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B.2.1.2 Brasil – melhores condições para crescimento sustentado

A despeito dos efeitos significativamente negativos da crise global, as condições para um cres-
cimento sustentado da economia brasileira têm sido ampliadas ao longo dos últimos anos, por meio 
de uma substancial elevação do investimento, tanto público como privado. De acordo com as estima-
tivas, o país apresenta hoje (e deverá continuar apresentando ao longo dos próximos anos) potencial 
para crescer entre 4% e 5% ao ano sem gerar pressões inflacionárias.

Com a esperada retomada da expansão do crédito (bancário ou intermediado pelo mercado 
de capitais) a partir da diluição da atual crise (que deverá ocorrer entre 2009 e 2010), somada à pers-
pectiva de juros reais mais reduzidos nos próximos anos, a demanda doméstica deverá recobrar dina-
mismo no médio prazo e continuar a liderar o crescimento da economia no longo prazo. O consumo 
deverá seguir favorecido pelo ganho de rendimento das famílias, da melhora gradual da distribuição 
da renda e do crescimento estrutural da disponibilidade de crédito. Este cenário deverá permitir a ab-
sorção de bens de consumo do setor elétrico e eletrônico, inclusive de novos produtos.

A taxa de investimento da economia brasileira deverá seguir avançando, acompanhando, em 
especial, a demanda doméstica. O crescimento das inversões deverá resultar em ampliação da de-
manda por bens de capital, beneficiando setores como o de automação industrial e de equipamentos 
industriais. A construção civil imobiliária deverá voltar a ser impulsionada pelo crescimento do rendi-
mento das famílias. A disponibilidade de crédito imobiliário, assim como algumas medidas regulató-
rias recentemente criadas para aumentar sua efetividade, deverá permitir que o setor volte a apresen-
tar taxas mais elevadas de crescimento.

No longo prazo, a retomada do crescimento mundial deverá permitir que o saldo comercial 
brasileiro volte a ser positivo, embora com menor magnitude que nos anos recentes (quando a expan-
são mundial acima da média e a disparada dos preços das commodities inflaram consideravelmente o 
valor das exportações). Dado o desempenho comercial, o déficit em transações correntes (que repre-
senta o saldo de comércio, serviços e juros do país com o exterior) deverá oscilar entre 2% e 3% do 
PIB no longo prazo, mantendo-se em um patamar financiável e sustentável mesmo em um contexto 
de liquidez internacional menos abundante do que o vivenciado nos últimos anos.

O ambiente político brasileiro deverá seguir dando suporte à atual linha de política macroe-
conômica, caracterizada pela combinação do regime de metas de inflação, taxa de câmbio flutuante 
e política fiscal visando à redução da dívida pública como proporção do PIB. Assim, as perspectivas 
para o ambiente institucional brasileiro são de estabilidade no longo prazo. Isto torna o cenário para 
política econômica e reformas relativamente mais independente do partido que venha a assumir a 
presidência nas eleições previstas ao longo do horizonte de tempo considerado.

O governo deverá manter, como base da política fiscal, o objetivo de redução da dívida públi-
ca no longo prazo. Assim, espera-se manutenção de uma meta de superávit primário compatível com 
este objetivo – com uma redução gradual ao longo dos anos à medida que a redução da taxa de ju-
ros real e o próprio declínio do estoque da dívida aliviem os encargos da dívida pública. A redução 
do esforço fiscal necessário deverá abrir espaço para que o governo adote uma política combinada (e 
bastante gradual) de redução da carga tributária e elevação dos investimentos públicos, notadamente 
em infraestrutura. A redução da carga tributária deverá ser viabilizada pela aprovação (no médio pra-
zo) de uma reforma tributária que contemple a integração do ICMS, com unificação das alíquotas; a 
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desoneração da folha de pagamentos e outros impostos incidentes sobre a economia formal, estimu-
lando a formalização das empresas e ampliando a base de tributação. A ampliação dos investimentos 
públicos deverá ser limitada, porém, pela crescente pressão dos gastos com benefícios previdenciá-
rios, que deverão continuar pressionados pelas mudanças demográficas e pelo aumento real do salá-
rio mínimo nos próximos anos, conforme previsto na legislação.

Em relação à política monetária, a perspectiva de médio e longo prazos é de gradativa dimi-
nuição do juro real, em direção a níveis mais próximos daqueles praticados nos mercados interna-
cionais.

Verifica-se que, apesar do contexto internacional claramente adverso, especialmente no curto 
prazo, as perspectivas para o desempenho da economia brasileira são relativamente favoráveis, quan-
do observadas, por exemplo, as taxas de crescimento na década de 1990. De fato, a consolidação de 
um arcabouço institucional razoavelmente sólido têm estimulado a ampliação da capacidade produ-
tiva, permitindo assim vislumbrar um cenário de expansão mais sustentada da economia até 2020, 
em contraposição aos “voos de galinha” verificados há até pouco tempo. A própria capacidade de 
resposta frente à crise atual, através de uma política econômica contra-cíclica, sinaliza uma mudança 
significativa da estrutura da economia brasileira.

Também é possível, entretanto, enumerar alguns limitantes importantes, cujo alívio poderia re-
sultar em uma ampliação mais significativa do potencial de crescimento da economia brasileira até 
2020: (i) o nível ainda elevado dos juros reais (mesmo quando se considera a hipótese de redução de-
senhada na seção anterior); (ii) os gargalos de infraestrutura, cuja resolução demanda um prazo bas-
tante longo e forte capacidade de investimento público, além de aperfeiçoamento regulatório; (iii) as 
restrições (de ordem fiscal) a uma expansão adicional do investimento público; (iv) a elevada carga 
tributária; (v) o perfil demográfico brasileiro, com expectativa de “envelhecimento” da população e 
declínio da taxa de natalidade a patamares bastante reduzidos no longo prazo; (vi) as limitações ao 
perfil de atividades e à capacidade de criar e difundir inovações impostas pela evolução, ainda insu-
ficiente, do nível educacional da força de trabalho.

A Tabela 26 resume os principais indicadores macroeconômicos, revelando as perspectivas 
positivas para o mercado brasileiro que, a despeito dos obstáculos supramencionados, tende a cres-
cer a taxas superiores que a média do restante do mundo.
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Tabela 26: Principais indicadores macroeconômicos (2008: dados 
efetivos; 2009 – 2020: projeções)

2008 2009 2010 2015/2010 2020/2015
Crescimento do PIB (var. %)

PIB - Mundial 2,7 -1,5 1,9 3,3 2,8
PIB - Nacional 5,1 0,9 4,1 4,7 3,9
Agropecuária 5,8 -1,4 4,1 3,9 4,1

 Industria 4,3 -1,4 4,3 4,4 3,3
Serviços 4,8 2,1 4,1 5,0 4,2

PIB - per capita 4,0 -0,1 3,2 3,9 3,3

Indicadores Internos 

Formação Bruta de Capital Fixo 
(var.% a.a.) 13,8 -7,4 9,6 8,7 5,1

Construção Civil 8,0 0,6 4,6 4,2 1,9
Máquinas, equipamentos e outros 17,3 -12,3 13,2 11,5 6,7

Renda (var.% a.a.)
Massa de Rendimentos real 5,4 3,4 4,4 4,3 3,4

Taxa de Juros (% a.a)
Selic 13,8 9,2 9,2 9,5 8,7

Selic real* 6,3 5,4 5,0 5,3 4,4

Inflação (% a.a)
IPCA 5,9 4,5 3,9 4,0 4,2

IPA - Industrial 13,0 -0,5 4,6 7,1 6,8

Câmbio - médio
R$/US$ 1,8 2,3 2,1 2,1 2,3

Comércio Exterior

Exportações Brasileiras (US$ mi) 197.951 142.686 145.120 236.566 431.709
Var (%) -27,92 1,71 15,6 12,6

Importações Brasileiras (US$ mi) 173.157 127.369 131.115 221.822 342.565
Var (%) -26,4 2,9 16,1 7,6

Comércio internacional (var % - volume) 1,5 -8,1 4,1 7,0 5,8
Fonte: BC, FGV, FMI, IBGE, MDIC, BEA, ESRI, Eurosat, INEGI e MECON – Projeções: LCA.

* Deflacionado pelo IPCA
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B.2.2. CENÁRIO 2020 – INDÚSTRIA ELÉTRICA E ELETRÔNICA

O cenário para 2020 revela condicionantes positivos para o aumento da demanda interna da 
indústria elétrica e eletrônica. A consolidação de algumas alterações importantes na estrutura macro-
econômica brasileira, verificada ao longo dos últimos anos, permite vislumbrar um período de cres-
cimento mais sustentado do que, por exemplo, aquele que foi observado na década de 1990, a des-
peito do cenário internacional relativamente mais adverso. A expansão da renda, da produção, dos 
investimentos e da construção deverá manter a demanda relativamente aquecida no período. A intro-
dução de novas tecnologias, ao mesmo tempo, confere um forte dinamismo ao setor, fazendo com 
que sua demanda se expanda a taxas superiores às do PIB, e implicando, assim, uma ampliação de 
sua importância dentro da economia.

No entanto, a presença de algumas restrições tem impedido que a indústria nacional absorva 
parte mais significativa deste crescimento da demanda interna. Com efeito, a atual tendência indica 
contínuo avanço de produtos importados no setor. Neste cenário, o espaço para a agregação de va-
lor pela indústria nacional seguiria limitado e a probabilidade de o Brasil atingir maiores níveis de au-
tonomia tecnológica seria bastante reduzida. Um importante fator, que é ao mesmo tempo uma das 
causas e decorrência deste cenário de continuidade, é a ausência de uma indústria de componentes 
local competitiva. De fato, verifica-se que as condições de mercado não se mostrariam, por si só, su-
ficientes para o desenvolvimento efetivo da atividade no Brasil.

Dada a perspectiva de expansão significativa até 2020 do consumo interno dos bens finais que 
compõem a indústria elétrica e eletrônica, pelas razões acima mencionadas (como as inovações tec-
nológicas, o crescimento da renda e o avanço dos investimentos), o cenário de continuidade revela 
forte tendência de aumento das importações destes produtos. Neste contexto, a participação das ex-
portações brasileiras no comércio internacional poderia crescer de maneira menos intensa que o po-
tencial vislumbrado, em razão da perda de importância relativa dos bens nacionais, em um mercado 
em que a agregação de valor nos produtos é em geral bastante elevada. Consequentemente, o cená-
rio de continuidade indica uma forte ampliação do déficit comercial do setor – fato este que se revela 
como uma importante limitação de ordem estrutural do setor externo brasileiro. 

Porém, também é possível identificar um conjunto de oportunidades que, se aproveitadas, po-
deriam contribuir para um ganho de competitividade da indústria doméstica. Tais oportunidades per-
mitem vislumbrar um cenário mais positivo para o setor em 2020. É construída uma visão norteadora 
do desenvolvimento do setor elétrico e eletrônico na qual é alcançada uma indústria que, em 2020, 
será mais autônoma tecnologicamente – o que inclui, sobretudo, mas não exclusivamente, o domínio 
da tecnologia de convergência digital. O objetivo é consolidar o Brasil como um competidor efetivo 
no mercado externo, o que estará, em parte, relacionado à internalização de uma indústria de com-
ponentes adequada, em dimensão e em composição setorial, a prover competitividade global à in-
dústria brasileira. 

Em termos quantitativos, a construção deste cenário – que foi elaborado com base no cenário 
macroeconômico já apresentado e a partir da avaliação dos principais determinantes de cada um dos 
oito grandes segmentos que compõem o setor – permitiria que a indústria nacional elétrica e eletrô-
nica cresça de forma mais intensa que o restante da economia, elevando sua participação no PIB de 
aproximadamente 4,3 %, em 2008, para algo próximo de 7,0%, em 2020 (Tabela 27). 
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Esse crescimento de representatividade decorre do desenvolvimento intenso de todos os seg-
mentos da indústria, com forte destaque para componentes e telecomunicação que, em conjunto, re-
presentariam cerca de dois terços do aumento da importância da indústria elétrica e eletrônica. Esse 
movimento está associado às intensas transformações tecnológicas previstas para os próximos anos 
que, por si só, já trazem dinamismo para indústria como um todo, e devem provocar mudanças estru-
turais nos segmentos das TICs e, sobretudo, no setor de telequipamentos. E como a meta para 2020 
é desenvolver a indústria doméstica de componentes, esse é o segmento que apresenta crescimento 
mais intenso, triplicando a sua dimensão em relação ao PIB (Tabela 27).

Tabela 27: Representatividade da indústria elétrica local – % 
faturamento sobre o PIB. (2008: dados efetivos; 2009 – 2020: 
projeções)

Faturamento (% PIB) 2008 2020 dif.
Indústria elétrica e 

eletrônica 4,3 7,0 2,7

Componentes 0,3 1,1 0,8

TICs + Utilidades domésticas 2,6 4,0 1,4

Telecomunicação 0,7 1,7 0,9

Informática 1,2 1,5 0,2

Utilidades Doméstica 0,5 0,6 0,1

Automação Industrial 0,1 0,3 0,1

Elétrica 1,3 1,8 0,5

GTD 0,4 0,7 0,3

Equipamentos Industriais 0,6 0,8 0,2

Materiais Elétricos 0,3 0,3 0,0

Fonte: Dados primários ABINEE - Projeções LCA

Em grandes números, os principais resultados da indústria agregada, resumidos na Tabela 28, 
ilustram a possibilidade de forte crescimento do consumo aparente e do faturamento das empresas 
locais no cenário desejado para a indústria elétrica e eletrônica nos próximos anos, com taxas médias 
anuais de quase 10% no período.

Com o crescimento da indústria local acompanhando mudanças no fluxo de comércio exter-
no, as exportações cresceriam de forma expressiva, chegando a representar, em 2020, cerca de um 
quarto do faturamento das empresas locais. Ao mesmo tempo, as importações aumentam, mas com 
menor intensidade, de forma que o volume importado passará a representar cerca de 30% do consu-
mo interno. É importante ressaltar que esse crescimento das exportações depende da capacidade da 
indústria brasileira de ampliar sua participação no mercado internacional. De fato, conforme já apre-
sentado, espera-se que o comércio externo mundial apresente taxas mais modestas de crescimento, 
em razão de um ciclo de expansão econômica global menos robusto. 
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Tabela 28: Cenário desejável – indústria elétrica e eletrônica (2008: 
dados efetivos; 2009 – 2020: projeções)

Valores Correntes (R$ milhões) 2008 2009 2010 2015 2020

Faturamento 123.091 126.686 139.604 290.687 538.307
Consumo Aparente 163.168 161.356 176.010 332.164 570.276

Exportações 18.047 19.039 20.795 59.601 134.326
Importações 58.124 53.709 57.201 101.077 166.296

Valores constantes (var. % a.a) 2008 2009 2010 2015/2010 2020/2015
Faturamento 11,3 0,6 8,4 12,3 9,5

Consumo Aparente 18,7 -3,4 6,8 9,3 7,5
Exportações -1,6 6,3 7,2 20,5 13,4
Importações 25,7 -7,4 4,1 7,6 6,3

Indicadores de comércio externo 2008 2009 2010 2015 2020
Importações / Consumo aparente 35,6 33,3 32,5 30,4 29,2

Exportações / Faturamento 14,7 15,0 14,9 20,5 25,0
Saldo Comercial (US$ milhões) -21.852 -15.143 -17.747 -20.681 -14.666

Saldo Comercial (% PIB) -1,4 -1,1 -1,1 -0,8 -0,4
Faturamento (% PIB) 4,3 4,2 4,1 5,6 7,0

Fonte: Dados primários ABINEE - Projeções LCA

* Consumo aparente = faturamento + importação – exportação

O forte aumento do consumo interno está em consonância com a perspectiva de crescimen-
to do poder aquisitivo e da formação bruta de capital fixo, intensificado pela expectativa de redução 
da taxa de juros real (apresentados na Tabela 26). A mudança estrutural almejada para a indústria 
deve conduzir a maior atuação no mercado externo, que devem ser favorecida também pelo câm-
bio, permitindo que as exportações de produtos elétricos e eletrônicos cresçam a taxas superiores às 
perspectivas de crescimento das exportações brasileiras. Isso, somado ao objetivo de substituição das 
importações, deve viabilizar que a produção das empresas instaladas no Brasil apresente crescimen-
to mais intenso do que o consumo interno. A concretização deste cenário, caracterizado como o de-
sejável para a indústria elétrica e eletrônica no Brasil para o ano de 2020, permitiria, portanto, uma 
maior expansão do setor, e a contenção da tendência de ampliação do déficit comercial, conforme 
ilustra o Gráfico 14.

Gráfico 14: Saldo comercial do setor elétrico e eletrônico (em % do PIB) 

Fonte: MDIC/ABINEE – Elaboração e projeções: LCA.
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Esse crescimento interno e as alterações no fluxo de comércio estariam condicionados ao ce-
nário macroeconômico já apresentado e à mudança estrutural vislumbrada para o setor, o que de-
pende da introdução políticas de desenvolvimento do setor elétrico e eletrônico de forma a aproveitar 
as oportunidades que se colocam e superar os obstáculos existentes. Mais precisamente, este cenário 
está associado às importantes metas de desenvolvimento da indústria eletroeletrônica, tais como, a 
ampliação do valor agregado dos produtos desta indústria, o domínio da tecnologia, a consolidação 
do setor no mercado internacional e a existência de uma indústria de componentes competitiva in-
ternacionalmente (ou, pelo de menos, de determinados nichos mais relevantes para a indústria a ju-
sante). 

Com base nessas premissas, a análise do cenário desejável para 2020 apresentado a seguir traz 
as principais tendências e a ordem de grandeza das taxas de crescimento do mercado doméstico (fa-
turamento das empresas instaladas no Brasil e consumo aparente) e do comércio externo (importa-
ções, exportações e saldo da balança comercial) para cada um dos segmentos da indústria elétrica e 
eletrônica.

B.2.2.1 Componentes

Conforme já constatado, a indústria de componentes no Brasil revela importantes limitações. 
De fato, a produção local é hoje bastante reduzida e, consequentemente, a demanda interna por estes 
produtos é atendida, quase que em sua totalidade, por fornecedores externos. Segundo levantamen-
to realizado pela ABINEE, o setor de componentes elétricos e eletrônicos apresentou saldo comercial 
negativo em quase 15 bilhões de dólares em 2008, ou aproximadamente 0,9% do PIB do Brasil no 
período. Este valor representa, em módulo, o superávit comercial total da economia esperado para 
2009, segundo levantamento do Banco Central. 

A avaliação prospectiva do setor revela que o consumo de componentes deve continuar cres-
cendo intensamente, impulsionado pela demanda dos segmentos a jusante que, conforme será mos-
trado, devem continuar apresentando elevadas taxas de crescimento. Mas, se mantidas as atuais con-
dições, a tendência para o setor no Brasil é de contínua redução de empresas atuantes, dada a falta 
de competitividade do produto nacional e a competição crescente de bens importados. Neste cená-
rio de continuidade, as exportações sofreriam um maior declínio. E, dada a perspectiva de aumento 
da demanda interna por componentes – uma vez que se espera crescimento significativo das indús-
trias a jusante –, o déficit comercial do setor poderia se alargar de forma ainda mais intensa, podendo 
aproximar-se de 50 bilhões de dólares.
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Gráfico 15: Saldo comercial de componentes – cenário de continuidade 
(em US$ bilhões) 

Fonte: MDIC/ABINEE – Elaboração e projeções: LCA

Assim, o desenho de um cenário diferente do acima descrito requer mudanças expressivas da 
estrutura do segmento de componentes eletrônicos. A implementação de políticas de incentivo, tais 
como serão descritas adiante, teria como meta o ganho de competitividade do produto brasileiro. Es-
tas ações, combinadas com a mudança de estratégia de empresas atuantes poderiam resultar em cres-
cimento robusto da produção de componentes eletrônicos até 2020 (com taxas anuais próximas de 
20%), ainda que o desenvolvimento mais intenso seria concentrado nos segmentos que se mostram 
mais relevantes para as empresas a jusante. 

A principal diferença para o cenário desejável com relação ao cenário de continuidade reside, 
por conseguinte, no maior desenvolvimento da indústria nacional de forma a atender parte mais sig-
nificativa desta demanda interna, que tende a crescer intensamente em função do forte aumento dos 
setores demandantes de componentes. Assim, um dos principais resultantes de um cenário desejável 
para 2020 seria uma ampla redução das importações de componentes no mercado doméstico. Isso 
ocorreria por conta do aumento da competitividade dos produtos nacionais que estaria associado, em 
grande medida, às políticas de investimento em P&D, à ampliação na qualificação dos recursos hu-
manos, à isenção de impostos e ao estímulo à compra doméstica, conforme será detalhado no item 
seguinte, o qual de dedica a apresentar proposições de políticas para o desenvolvimento e fortaleci-
mento da indústria elétrica e eletrônica local. 

Neste horizonte, com ampliação da competitividade dos componentes que forem produzidos 
domesticamente, a participação dos importados no consumo aparente poderia cair dos atuais 90%, 
verificados em 2008, para próximo de 75% dentro desse período. As exportações ampliariam sua im-
portância no comércio mundial através do aumento da competitividade e da agregação de valor, per-
mitindo o crescimento da indústria local a taxas superiores àquelas verificadas para o consumo inter-
no. Com isso, o faturamento da indústria exibiria taxas anuais de expansão de dois dígitos por tempo 
prolongado (Tabela 29). Obviamente, uma redução mais expressiva das importações resultaria em ta-
xas de crescimento mais elevadas.
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No entanto, até 2020, é pouco provável que a indústria brasileira seja capaz de produzir a am-
pla maioria dos componentes consumidos internamente. Também há limite para o crescimento da 
participação da exportação brasileira no mercado externo, até porque a economia mundial – e o co-
mércio internacional – devem crescer a taxas mais tímidas que aquelas previstas para o Brasil. Con-
tudo, dentro do período avaliado, a expectativa é que as exportações brasileiras de componentes 
conquistem espaço no mercado mundial (Tabela 29). Neste cenário, o déficit comercial em dólares 
poderia se estabilizar, mas, apresentando forte queda como proporção do PIB.

Tabela 29: Cenário desejável – componentes (2008: dados efetivos; 
2009 – 2020: projeções)

Valores Correntes (R$ milhões) 2008 2009 2010 2015 2020
Faturamento 9.500 10.928 12.846 40.492 88.194

Consumo Aparente 35.718 34.630 37.661 71.833 124.324
Exportações 5.988 6.426 7.197 26.125 57.113
Importações 32.206 30.128 32.012 57.467 93.243

Valores constantes (var. % a.a) 2008 2009 2010 2015/2010 2020/2015
Faturamento -5,2 15,4 15,7 20,8 12,3

Consumo Aparente 18,9 -2,7 7,1 9,2 7,2
Exportações -0,8 7,7 10,2 24,2 12,3
Importações 23,6 -6,1 4,6 7,9 5,8

Indicadores de comércio externo 2008 2009 2010 2015 2020
Importações / Consumo aparente 90,2 87,0 85,0 80,0 75,0

Exportações / Faturamento 63,0 58,8 56,0 64,5 64,8
Saldo Comercial (US$ milhões) -14.485 -10.352 -12.097 -15.627 -16.575
Saldo Comercial (% do PIB) -0,9 -0,8 -0,7 -0,6 -0,5

Faturamento (% do PIB) 0,3 0,4 0,4 0,8 1,1
Fonte: Dados primários ABINEE - Projeções LCA

* Consumo aparente = faturamento + importação – exportação  

B.2.2.2 TICs + Utilidades Domésticas

A demanda por bens finais do setor de utilidades domésticas e daqueles que compõem as TICs 
apresenta tendência de crescimento bastante significativa. A perspectiva de continuidade do proces-
so de introdução de novas tecnologias indica expansão do consumo de telequipamentos, informática, 
utilidades domésticas e automação industrial até 2020. A demanda deverá ser impulsionada também 
pelo avanço dos investimentos produtivos domésticos.

No entanto, conforme discorrido anteriormente, a presença de gargalos limita a competitivida-
de da produção nacional. Estas limitações estão associadas a questões como: a presença da informa-
lidade, imperfeições do marco regulatório, custos de logística e, de maneira geral, à ausência de uma 
indústria de componentes. Deste modo, as importações também têm forte presença no mercado do-
méstico de bens finais do setor eletrônico. Em 2008, sua taxa de participação foi superior a 20% da 
demanda interna, e o saldo comercial atingiu US$ 5,6 bilhões negativos Com a perspectiva de cres-
cimento forte do consumo interno e sem uma indústria dinâmica, sem capacidade para acompanhar 
todas as oportunidades tecnológicas, a demanda interna será atendida cada vez mais por importa-
ções. Por isso, o cenário de continuidade projetado também indica crescimento relevante do déficit 
comercial – resultado de um ambiente de forte competição do produto externo e, ao mesmo tempo, 
de uma presença ainda tímida da indústria brasileira do mercado global. 
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Gráfico 16: Saldo comercial do setor de TICs (telequipamentos, 
informática e automação industrial) e utilidades 
domésticas – cenário de continuidade (em US$ bilhões)

Fonte: MDIC/ABINEE – Elaboração e projeções: LCA

Já as perspectivas favoráveis do mercado demandante revelam oportunidades efetivas para um 
desenvolvimento mais significativo da indústria no Brasil. A seguir, são apresentadas, para cada um 
dos segmentos, uma análise que caracterizaria a concretização deste cenário considerado desejável.

Verifica-se que a produção nacional tem condições de absorver a parte mais relevante da de-
manda interna e externa, caso sejam solucionadas questões antes levantadas – entre elas, o desenvol-
vimento da indústria de componentes que lhe propicie maior competitividade. 

A participação dos produtos importados poderia ser gradualmente reduzida, e as exportações 
ganhariam importância no faturamento da indústria brasileira, por meio de maior inserção dos produ-
tos nacionais no comércio internacional. Avaliamos que o déficit comercial, que hoje exibe uma ten-
dência estrutural de crescimento, poderia ser revertido até 2020 neste contexto. 

A Tabela 30 apresenta, em grandes números, os resultados agregados para o segmento de uti-
lidades domésticas e daqueles que compõem as TICs; os detalhes por segmento são apresentados na 
sequência.
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Tabela 30: Cenário desejável – TICs (Telecomunicação, informática e 
automação industrial) e utilidade doméstica (2008: dados 
efetivos; 2009 – 2020: projeções)

Valores Correntes (R$ milhões) 2008 2009 2010 2015 2020
Faturamento 74.980 74.261 80.722 164.939 307.577

Consumo Aparente 85.232 82.391 89.114 171.030 301.910
Exportações 7.758 8.171 8.680 23.299 56.329
Importações 18.010 16.301 17.072 29.390 50.662

Valores constantes (var. % a.a) 2008 2009 2010 2015/2010 2020/2015
Faturamento 13,8 -1,2 7,3 10,7 8,8

Consumo Aparente 18,7 -3,6 6,7 9,3 7,6
Exportações -2,0 5,3 4,8 16,9 14,5
Importações 30,2 -9,7 3,3 7,0 7,1

Indicadores de comércio externo 2008 2009 2010 2015 2020
Importações / Consumo aparente 21,1 19,8 19,2 17,2 16,8

Exportações / Faturamento 10,3 11,0 10,8 14,1 18,3
Saldo Comercial (US$ milhões) -5.590 -3.551 -4.091 -3.037 2.600

Saldo Comercial (% PIB) -0,4 -0,3 -0,2 -0,1 0,1
Faturamento (% PIB) 2,6 2,4 2,4 3,2 4,0

Fonte: Dados primários ABINEE - Projeções LCA

* Consumo aparente = faturamento + importação – exportação

Telecomunicações

O desempenho do setor de equipamentos de telecomunicações está associado, em grande 
medida, aos ciclos de investimentos das operadoras de serviços. Embora a crise internacional possa 
resultar em adiamento de parte dos planos de inversões, novas tecnologias associadas ao processo 
de convergência tecnológica estariam disponíveis para impulsionar os investimentos do segmento no 
futuro próximo. 

O cenário prospectivo para 2020 revela que, com a entrada de investimentos maciços em P&D, 
e com a flexibilização do marco regulatório (que facilite a inserção de novas tecnologias), o Brasil de-
verá atingir a meta de dominar as tecnologias de convergência digital, inovações que deverão conti-
nuar sustentando o dinamismo do setor de telequipamentos. Com a inserção de novas tecnologias, 
os equipamentos atuais devem ser substituídos por aparelhos que incorporem essas tecnologias e por 
isso não se observam sintomas de saturação desse mercado, fazendo do setor um dos mais promisso-
res dentro da indústria eletroeletrônica. 

A demanda interna (representada pelo consumo aparente) seria o principal fator de crescimento 
do faturamento, e deve continuar exibindo taxas anuais de variação real bastante robustas (superiores 
a 10% no período) – crescimento este associado ao crescimento do poder aquisitivo da população nos 
anos recentes. Os programas do governo de universalização também devem potencializar as perspecti-
vas de crescimento do mercado doméstico. Em consonância com os planos de universalização dos ser-
viços de comunicação, que estipulam as metas governamentais para o setor até 2020, espera-se que a 
penetração de acesso à internet banda larga móvel seja bastante elevada, podendo atingir patamares si-
milares à de celulares (ou seja, atingiria cerca de 70% da população). Para tanto, parte relevante dos apa-
relhos celulares em uso deverão ser trocados por equipamentos que permitam esse acesso. Além disso, 
também deverá haver aumento da infraestrutura para possibilitar a universalização do acesso.
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Com relação ao mercado externo, o posicionamento relativamente favorável da indústria bra-
sileira também aponta a possibilidade de crescimento das exportações, com ganhos de participação 
no mercado externo. Isso estaria associado aos ganhos de competitividade relacionados, sobretudo, 
à inovação tecnológica, mas também devido à superação de obstáculos relacionados à logística de 
exportação. 

As importações, que hoje atendem aproximadamente um quarto da demanda interna, também 
abrem espaço para ampliação da produção local. Mas há um limite para a redução da representativi-
dade das importações. Ainda que o Brasil domine as tecnologias de convergência digital, não se deve 
esperar plena autonomia tecnológica, havendo demanda para a importação dos produtos recém lan-
çados. Esses fatores, combinados, permitiriam que o setor voltasse a contribuir positivamente para o 
saldo comercial do Brasil (Tabela 31). 

Tabela 31: Cenário desejável – telecomunicações (2008: dados 
efetivos; 2009 – 2020: projeções)

Valores Correntes (R$ milhões) 2008 2009 2010 2015 2020
Faturamento 21.546 19.920 23.234 57.278 127.824

Consumo Aparente 22.756 20.221 23.213 52.474 108.059
Exportações 4.611 4.653 5.128 15.299 41.377
Importações 5.820 4.954 5.107 10.495 21.612

Valores constantes (var. % a.a) 2008 2009 2010 2015/2010 2020/2015
Faturamento 27,4 -8,4 14,8 15,0 12,8

Consumo Aparente 42,5 -12,0 13,0 13,0 11,0
Exportações -2,1 -0,1 8,5 19,4 17,2
Importações 54,4 -15,7 1,5 10,9 11,0

Indicadores de comércio externo 2008 2009 2010 2015 2020
Importações / Consumo aparente 25,6 24,5 22,0 20,0 20,0

Exportações / Faturamento 21,4 23,4 22,1 26,7 32,4
Saldo Comercial (US$ milhões) -661 -132 10 2.396 9.067
Saldo Comercial (% do PIB) -0,0 -0,0 0,0 0,1 0,3

Faturamento (%do PIB) 0,7 0,7 0,7 1,1 1,7
Fonte: Dados primários ABINEE - Projeções LCA

* Consumo aparente = faturamento + importação – exportação

Informática

Foi visto que algumas mudanças significativas contribuíram para a formação de um contexto 
particularmente favorável para o setor de informática nos últimos anos. Além do aumento da renda e 
da confiança, a melhora das condições de crédito ao consumidor – com ampliação de prazos e redu-
ção de juros – estimulou as vendas de computadores pessoais no Brasil. 

No entanto, para o curto prazo, em 2009 e, possivelmente em 2010, a restrição de liquidez, a 
maior aversão a risco, e a perspectiva de elevação da inadimplência induziram uma abrupta piora das 
condições de oferta de crédito. Os prazos de financiamento foram reduzidos de forma expressiva (se-
gundo dados da ANEFAC) e, ao mesmo tempo, os spreads sofreram forte elevação. A desaceleração 
da renda e a perda de confiança do consumidor tendem a afetar do modo significativo a demanda por 
bens duráveis. A depreciação cambial, por sua vez, eleva os custos do segmento, impedindo reduções 
de preços. Neste contexto, os produtos do mercado informal podem voltar a ganhar algum espaço.
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Diversos condicionantes de longo prazo sinalizam, porém, a possibilidade de crescimento sig-
nificativamente positivo do setor de informática até 2020. O fator de maior propulsão para o setor se-
ria o domínio, por parte da indústria local, da tecnologia da convergência digital. Neste contexto, a 
indústria brasileira aumentaria a agregação de valor em seus produtos, aumentando a rapidez da dis-
seminação de novas tecnologias no mercado doméstico. 

A baixa penetração de computadores nos domicílios brasileiros, bem como a perspectiva de 
crescente informatização das empresas, reforça a percepção de um potencial doméstico bastante sig-
nificativo dentro do prazo considerado. Em consonância, o governo, com ações para inclusão digital 
da população, potencializa o crescimento do mercado consumidor para bens de informática. Ade-
mais, a redução do mercado cinza constituiria fator adicional de crescimento da indústria local. O au-
mento do poder aquisitivo da população, a melhora da distribuição da renda – ampliando a base de 
consumidores – e crescimento estrutural da disponibilidade de crédito também são elementos que, 
por si só, já permitiriam forte crescimento do consumo e da indústria local.

O alcance da meta de maior domínio, por parte da indústria nacional, da tecnologia da con-
vergência digital potencializa os efeitos já apontados, permitindo que a demanda do segmento apre-
sente taxa de crescimento bastante superior à do PIB até 2020, o que indica a possibilidade efetiva de 
aumento da escala produtiva de produtos de informática no Brasil. 

Embora uma elevação significativa das exportações seja pouco provável por causa da elevada 
concorrência no mercado internacional, a competência da indústria brasileira em alguns nichos de 
mercado, tais como o de produtos de automação bancária, se apresenta como uma oportunidade de 
expansão das vendas externas. Também é pouco provável que ocorra uma queda expressiva da parti-
cipação das importações, uma vez que essa taxa já é relativamente baixa (próxima de 10% em 2008), 
e que ela serve como um primeiro canal para introdução de produtos recém-lançados (inclusive para 
testes de aceitabilidade) no mercado doméstico. Com isso, o déficit se mantém relativamente estável 
em relação ao PIB (Tabela 32). 

 

Tabela 32: Cenário desejável – informática (2008: dados efetivos; 2009 
– 2020: projeções)

Valores Correntes (R$ milhões) 2008 2009 2010 2015 2020
Faturamento 35.278 35.915 37.355 68.082 112.509

Consumo Aparente 38.771 39.151 41.164 74.209 121.365
Exportações 578 679 718 1.294 2.066
Importações 4.071 3.915 4.528 7.421 10.923

Valores constantes (var. % a.a) 2008 2009 2010 2015/2010 2020/2015
Faturamento 15,3 0,8 2,4 8,2 6,2

Consumo Aparente 15,8 0,0 3,5 8,0 6,0
Exportações -8,8 16,4 4,1 8,0 5,5
Importações 15,4 -4,8 13,9 6,0 3,8

Indicadores de comércio externo 2008 2009 2010 2015 2020
Importações / Consumo aparente 10,5 10,0 11,0 10,0 9,0

Exportações / Faturamento 1,6 1,9 1,9 1,9 1,8
Saldo Comercial (US$ milhões) -1.930 -1.413 -1.857 -3.055 -4.063
Saldo Comercial (% do PIB) -0,1 -0,1 -0,1 -0,1 -0,1

Faturamento (% do PIB) 1,2 1,2 1,1 1,3 1,5
Fonte: Dados primários ABINEE - Projeções LCA

* Consumo aparente = faturamento + importação – exportação
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Utilidades Domésticas

Assim como no caso dos produtos de informática, o mercado interno 

de utilidades domésticas foi diretamente beneficiado pela expansão da renda e da confiança 
do consumidor, das melhorias das condições e crédito (com alargamentos de prazos e redução de ju-
ros), e dos preços favoráveis propiciados pelo período de nível apreciado do real. 

Em 2009, dois vetores deverão atuar de forma contrária sobre a evolução do faturamento da in-
dústria brasileira de utilidades domésticas. Por um lado, a restrição de crédito e o menor nível de con-
fiança do consumidor deverão limitar o crescimento da demanda. Por outro lado, a depreciação cam-
bial deverá resultar em relativa perda de competitividade dos produtos importados (muito embora 
também possa acarretar em elevação de custos de grande parte dos bens produzidos internamente).

Na avaliação do cenário de mais longo prazo, até 2020, verificam-se condicionantes positivos 
para o aumento da demanda interna. Conforme já mencionado, além da melhora na renda das famí-
lias, o acesso ao crédito deverá ser expandido, e as condições de juros e prazos tendem a seguir tra-
jetória favorável. A introdução de novas tecnologias e de novos produtos no mercado, em especial 
do segmento de linha marrom, deverá manter a dinâmica da demanda doméstica. A oportunidade 
imposta pela TV Digital se mostra bastante relevante e, como meta para o setor, é importante colocar 
o prazo que faz parte do cronograma do governo: a partir de 2016, a transmissão será feita exclusiva-
mente por tecnologia digital. Ou seja, todos os televisores brasileiros deverão estar adaptados a esse 
novo padrão. 

Assim como no caso de produtos de informática, almeja-se para o setor de utilidades domésti-
cas uma contribuição positiva resultante do maior domínio da tecnologia da convergência digital por 
parte da indústria brasileira – fator este que possibilitaria disseminação mais rápida de certas tecno-
logias no mercado interno. Portanto, embora este seja um setor mais consolidado – se comparado à 
informática e telecomunicações –, a perspectiva de continuidade do processo de inovação torna fac-
tível crescimento superior ao do PIB dentro do período, mas a taxas inferiores àquelas esperadas para 
os segmentos de informática e telecomunicações. Segundo nossas estimativas, o consumo aparente 
poderia atingir taxas de variação entre 5% a 7% ao ano (Tabela 33). 

Ainda que a evolução prospectiva do câmbio envolva grau elevado de incerteza, as condições 
externas, de liquidez mais restrita, indicam que é pouco provável que o Real volte aos patamares ve-
rificados no período pré-crise. Deste modo, o ambiente econômico revela a possibilidade de redução 
das importações, e ampliação das vendas externas, proporcionado pelo ganho de importância da in-
dústria nacional. Como consequência, no cenário desejável, o segmento também poderia apresentar 
redução do déficit comercial, conforme Tabela 33. 
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Tabela 33: Cenário desejável – utilidades domésticas (2008: dados 
efetivos; 2009 – 2020: projeções)

Valores Correntes (R$ milhões) 2008 2009 2010 2015 2020
Faturamento 14.710 14.869 16.220 29.885 46.790

Consumo Aparente 16.654 16.254 17.624 30.293 47.249
Exportações 1.993 2.191 2.120 4.742 7.573
Importações 3.937 3.576 3.525 5.150 8.032

Valores constantes (var. % a.a) 2008 2009 2010 2015/2010 2020/2015
Faturamento -4,5 3,6 8,6 8,5 5,1

Consumo Aparente 0,4 0,0 8,0 7,0 5,0
Exportações -2,5 12,6 -3,6 12,8 5,5
Importações 22,4 -6,9 -1,8 3,6 5,0

Indicadores de comércio externo 2008 2009 2010 2015 2020
Importações / Consumo aparente 23,6 22,0 20,0 17,0 17,0

Exportações / Faturamento 13,5 14,7 13,1 15,9 16,2
Saldo Comercial (US$ milhões) -1.051 -605 -685 -203 -211
Saldo Comercial (% do PIB) -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0

Faturamento (% do PIB) 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6
Fonte: Dados primários ABINEE - Projeções LCA

* Consumo aparente = faturamento + importação – exportação

Automação Industrial

A dinâmica do segmento de automação industrial está ligada, de forma predominante, à am-
pliação do mercado doméstico de bens de capital, ou seja, à Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF). 
Esta variável possibilitou um crescimento significativo da automação industrial brasileira: de 2004 a 
2008, o faturamento em termos reais (ou seja, descontada a variação de preços) do setor apresentou 
variação média de quase 10% ao ano no período – taxa próxima à indicada pelos investimentos to-
tais da economia. No final de 2008, entretanto, o aprofundamento da crise econômica global teve 
efeito imediato sobre os investimentos. A restrição de crédito e, ao mesmo tempo, a incerteza quanto 
às condições futuras da demanda, indicam que os investimentos deverão seguir em níveis baixos ao 
longo de 2009, limitando assim o desempenho da automação no curto prazo.

No entanto, e apesar da incerteza quanto ao prazo exato para a retomada do crescimento da 
economia global, as condições de longo prazo projetadas para 2020 favorecem a continuidade da 
ampliação dos investimentos no Brasil, possibilitando um crescimento significativo do segmento de 
automação industrial. A perspectiva de convergência das taxas de juros domésticas para níveis mais 
próximos de padrões internacionais, o movimento de expansão da oferta de crédito, e o ambiente 
de relativa estabilidade econômica, indicam que a FBCF poderá seguir trajetória de crescimento até 
2020, ainda que a taxas inferiores às verificadas neste último ciclo de expansão. O plano agressivo de 
investimentos da Petrobras nas atividades do pré-sal faz parte deste contexto benigno. 

No cenário desejável para indústria de automação industrial em 2020, o crescimento se daria 
de forma mais intensa do que o verificado em um cenário de continuidade, onde não haveria fomen-
to ao investimento ou à promoção das exportações. O crescimento da demanda estaria ligado direta-
mente ao movimento de busca por aumento da produtividade das empresas a jusante, que tendem a 
apresentar forte crescimento até 2020. 
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Os produtos de automação industrial apresentariam maior valor agregado, não apenas pelas 
oportunidades criadas pelo desenvolvimento dos softwares, mas também por conta da crescente im-
portância dos serviços pré e pós-venda. Assim, a introdução de novos sistemas de soluções e de no-
vos serviços reforça a tendência 

de aumento do ritmo de difusão da automação entre os setores industriais, além da oportuni-
dade vislumbrada com o aumento da demanda por automação residencial, acompanhando o cresci-
mento da construção civil. Estes são os principais fatores que podem ser diretamente ligados ao inten-
so crescimento da demanda interna. 

Além disso, a alta participação das importações no mercado interno (que ficou em nível próxi-
mo a 60% em 2008) potencializa o crescimento do setor de automação brasileiro: há mercado interno 
a ser conquistado pela indústria local. Destaca-se, contudo, que essa substituição das importações é 
limitada em função da diversidade de equipamentos que devem integrar um sistema de automação, 
não havendo condições para que essa indústria seja autônoma na produção de todos os equipamen-
tos que se complementam. 

Nesta perspectiva, a indústria nacional de automação tende a ganhar importância na econo-
mia. Há expansão das exportações (Tabela 34), refletindo em uma maior participação das vendas 
externas no faturamento do segmento. Esse movimento seria possibilitado pela maior agregação de 
valor do produto nacional, permitido através de atividades de inovação, e por mecanismos de fomen-
to ao comércio internacional, os quais serão descritos no próximo item. Além disso, mesmo com a 
queda do coeficiente de importação, decorrente da necessidade de importação de produtos comple-
mentares, terás compras externas poderiam ser em parte substituídas pela produção nacional. Assim, 
a concretização deste cenário positivo até 2020 poderia contribuir para uma estabilização da impor-
tância do saldo comercial como proporção do PIB (Tabela 34), além de permitir o posicionamento do 
segmento de automação industrial nacional como quinto lugar no ranking mundial.

Tabela 34: Cenário desejável – automação industrial (2008: dados 
efetivos; 2009 – 2020: projeções)

Valores Correntes (R$ milhões) 2008 2009 2010 2015 2020
Faturamento 3.446 3.556 3.914 9.694 20.454

Consumo Aparente 7.051 6.765 7.113 14.054 25.237
Exportações 576 648 714 1.964 5.312
Importações 4.182 3.856 3.912 6.324 10.095

Valores constantes (var. % a.a) 2008 2009 2010 2015/2010 2020/2015
Faturamento 15,2 2,2 8,3 15,1 11,5

Consumo Aparente 22,5 -5,0 3,5 10,0 8,0
Exportações 9,5 11,3 8,5 17,5 17,2
Importações 27,1 -8,7 -0,1 5,7 5,5

Indicadores de comércio externo 2008 2009 2010 2015 2020
Importações / Consumo aparente 59,3 57,0 55,0 45,0 40,0

Exportações / Faturamento 16,7 18,2 18,2 20,3 26,0
Saldo Comercial (US$ milhões) -1.962 -1.401 -1.559 -2.174 -2.194
Saldo Comercial (% do PIB) -0,1 -0,1 -0,1 -0,1 -0,1

Faturamento (% do PIB) 0,1 0,1 0,1 0,2 0,3
Fonte: Dados primários ABINEE - Projeções LCA

* Consumo aparente = faturamento + importação – exportação
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B.2.2.3 Elétrica

A avaliação dos fatores condicionantes do desenvolvimento dos segmentos elétricos permite 
conjeturar um cenário positivo para o setor elétrico até 2020. A demanda por esses bens apresenta 
tendência de crescimento bastante intensa. De fato, as perspectivas para os investimentos industriais, 
para a construção civil, para a produção e, sobretudo, para infraestrutura são, de modo geral, favorá-
veis no médio prazo, o que indica uma demanda potencial expressiva para os setores de equipamen-
tos industriais, material elétrico e GTD no período. 

No entanto, a presença de certos gargalos limita a competitividade da produção nacional. Estas 
limitações estão, de maneira geral, associadas a problemas de logística, os quais dificultam o escoa-
mento da carga para destinação ao mercado internacional; a dificuldade de financiamento, principal-
mente para pequenas empresas; e à insuficiência de mão-de-obra. Assim, em 2008 o saldo comer-
cial do setor foi de R$ 1,9 bilhões negativos. A remoção de gargalos é, deste modo, decisiva para que 
destas oportunidades resultem crescimento efetivo do setor elétrico brasileiro. 

A produção nacional poderia ocupar espaço maior das demandas doméstica e internacional. 
O comércio externo seria intensificado pela maior competitividade dos produtos nacionais. As expor-
tações passariam a representar quase 15% do faturamento do setor, não sendo observado um cresci-
mento mais acentuado devido à necessidade de suprimento da demanda interna, a qual cresceria de 
forma intensa. A redução dos custos de logística e a maior agregação de valor ao produto nacional, 
possibilitada por mecanismos, entre outros, de incentivo ao comércio internacional, permitiriam atin-
gir a meta de consolidação dos produtos brasileiros do setor elétrico no mercado internacional. Como 
consequência desse processo, seria visível a redução do déficit comercial do setor.

 

Tabela 35: Cenário desejável – setor elétrico (2008: dados efetivos; 
2009 – 2020: projeções)

Valores Correntes (R$ milhões) 2008 2009 2010 2015 2020
Faturamento 38.611 41.496 46.036 85.256 142.536

Consumo Aparente 42.219 44.335 49.235 89.300 144.043
Exportações 4.301 4.442 4.918 10.176 20.884
Importações 7.908 7.280 8.117 14.221 22.391

Valores constantes (var. % a.a) 2008 2009 2010 2015/2010 2020/2015
Faturamento 17,7 6,4 9,2 8,6 6,5

Consumo Aparente 21,2 4,0 9,3 8,1 5,7
Exportações 17,0 2,3 9,0 11,0 10,9
Importações 38,7 -8,8 9,8 7,4 5,2

Indicadores de comércio externo 2008 2009 2010 2015 2020
Importações / Consumo aparente 18,7 16,4 16,5 15,9 15,5

Exportações / Faturamento 11,1 10,7 10,7 11,9 14,7
Saldo Comercial (US$ milhões) -1.967 -1.240 -1.560 -2.017 -691

Saldo Comercial (% PIB) -0,1 -0,1 -0,1 -0,1 0,0
Faturamento (% PIB) 1,3 1,4 1,4 1,6 1,8

Fonte: Dados primários ABINEE - Projeções LCA

* Consumo aparente = faturamento + importação – exportação

As análises e previsões deste cenário desejável são apresentadas a seguir, para cada um dos 
segmentos que compõem a indústria elétrica.
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GTD

O setor de equipamentos de GTD tem apresentado taxas expressivas de crescimento. Os pla-
nos governamentais de expansão da capacidade energética representam parte importante da deman-
da do setor. O crescimento recente se deu principalmente pelo aquecimento da demanda doméstica 
que, por sua vez, é reflexo da expansão dos investimentos nacionais. A despeito da apreciação cam-
bial, as exportações também apresentaram avanço significativo, contribuindo para o desempenho fa-
vorável do segmento no período.

No cenário previsto para 2020, observa-se que o crescimento da demanda interna será inten-
so, apresentando variação média anual de 8% a.a. Os planos governamentais de expansão da capa-
cidade energética representam parte importante da demanda do setor. Assim, as metas contidas no 
Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) garantem certa estabilidade dos investimentos, inclusive 
para 2009 e 2010, permitindo que nestes anos o consumo de equipamentos cresça a taxas entre 3% 
e 5% (Tabela 36). Outras ações de planejamento de longo prazo, resumidas, por exemplo, através de 
documentos como o Plano Nacional de Energia (PNE 2030) e o Plano Decenal de Expansão de Ener-
gia (PDEE 2007/16), sinalizam manutenção dos investimentos na área. Esses projetos ainda contam, 
em grande parte, com a disponibilização de crédito de longo prazo, através, principalmente, de linhas 
de financiamento do BNDES.

As perspectivas para a demanda industrial também são positivas, embora ela deva sofrer de 
modo mais significativo os efeitos adversos da crise no ano de 2009. As condições macroeconômicas, 
por sua vez, indicam que a economia brasileira deverá retomar trajetória de crescimento, com con-
sequente aumento da demanda privada por energia. Por conta desses elementos, o consumo aparen-
te de equipamentos de GTD deve crescer à taxa média de 10% a.a. entre 2010 e 2015 e, nos cinco 
anos seguintes, a taxa média deve ser de 8% a.a. (Tabela 36). A busca por maior eficiência energética 
constitui outro fator favorável à expansão do mercado, ao incentivar a evolução tecnológica dos pro-
dutos. Crescimento dessa ordem de grandeza deve acontecer acompanhando a expansão da matriz 
energética brasileira, sem a qual o país pode ser alvo de nova crise energética. 

A redução de custos associados a transporte e logística e a concretização de investimentos na 
área de infraestrutura contribuiriam diretamente para o aumento da competitividade dos equipamen-
tos de GTD produzidos no Brasil, não só com equipamentos de hidroeletricidades, mas também com 
maquinário referente a outras fontes de energia (como térmica, eólica, gaseificação de biomassa e so-
lar). Atingindo a meta de consolidação do setor no mercado internacional, as exportações aumenta-
riam de forma ainda mais intensa que o crescimento da indústria local (a taxas médias entre 12% a.a. 
e 14% a.a.), aumentando a participação dos produtos brasileiros no mercado externo. Dentro deste 
contexto, as vendas externas, que hoje representam pouco mais de 13% do faturamento do setor, po-
deriam constituir impulso adicional à produção nacional (Tabela 36). Contudo, um crescimento mais 
acelerado das exportações não pode ser identificado por causa da necessidade de suprimento da de-
manda interna e por conta das condições do mercado externo, que serão menos favoráveis que aque-
las verificadas no mercado doméstico. 

A queda não muito intensa das importações sobre o consumo aparente está relacionada à im-
portação de produtos complementares. A despeito disso, observa-se uma melhora sensível no saldo 
comercial do segmento o qual continuaria a contribuir positivamente. 
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Tabela 36: Cenário desejável – GTD (2008: dados efetivos; 2009 – 2020: 
projeções)

Valores Correntes (R$ milhões) 2008 2009 2010 2015 2020
Faturamento 11.919 12.596 13.544 27.914 51.610

Consumo Aparente 11.237 11.900 12.950 26.060 46.795
Exportações 1.595 1.588 1.565 3.808 8.324
Importações 913 893 971 1.955 3.510

Valores constantes (var. % a.a) 2008 2009 2010 2015/2010 2020/2015
Faturamento 6,5 3,3 3,8 10,5 8,6

Consumo Aparente 5,5 3,5 5,0 10,0 8,0
Exportações 19,8 -2,7 -4,9 14,3 12,3
Importações 15,0 -4,4 5,0 10,0 8,0

Indicadores de comércio externo 2008 2009 2010 2015 2020
Importações / Consumo aparente 8,1 7,5 7,5 7,5 7,5

Exportações / Faturamento 13,4 12,6 11,6 13,6 16,1
Saldo Comercial (US$ milhões) 369 304 290 924 2.209
Saldo Comercial (% do PIB) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1

Faturamento (% do PIB) 0,4 0,4 0,4 0,5 0,7
Fonte: Dados primários ABINEE - Projeções LCA

* Consumo aparente = faturamento + importação – exportação

Equipamentos Industriais

O desempenho do setor de equipamentos industriais está associado, de modo direto, à evolu-
ção dos investimentos produtivos. Deste modo, o segmento acompanhou de perto o recente movi-
mento de expansão da capacidade instalada no Brasil, em especial entre 2006 e 2008 – período em 
que o faturamento do setor avançou cerca de 9% ao ano, depois de já descontado o efeito da varia-
ção de preços. As importações, favorecidas pelo câmbio depreciado e pela competitividade dos pro-
dutos internacionais, mantiveram participação elevada no mercado doméstico.

No final de 2008, o aprofundamento da crise global resultou em importante retração de con-
sumo de bens de capital em virtude da queda da demanda, da restrição de crédito e, em grande par-
te, ao próprio aumento do grau de incerteza dos agentes. Embora seja esperada alguma recuperação, 
estas condições adversas deverão comprometer o desempenho do setor em 2009 – cenário que, pos-
sivelmente, pode se estender a 2010. Assim, mesmo na presença de alguns fatores atenuantes – como 
a demanda da Petrobras, e a previsão de elevados investimentos em infraestrutura –, o curto prazo 
deverá ser marcado por uma forte perda de dinamismo do setor de equipamentos.

Como meta para o setor até 2020, espera-se uma maior consolidação no mercado internacio-
nal. Para tanto, deverão ser contornados os obstáculos que se mostram agravantes para o desenvol-
vimento do segmento tais como a logística de escoamento da produção e dificuldades de financia-
mento, principalmente pela insuficiência de capital de giro. No cenário de continuidade das atuais 
condições de mercado, a demanda interna ainda cresceria puxada pelos investimentos públicos. 
Contudo, os indicadores de comércio externo se deteriorariam. As importações se manteriam eleva-
das pela necessidade de suprimento da demanda dos setores a jusante enquanto as exportações ten-
deriam a diminuir pela falta de competitividade dos produtos nacionais com produtos de baixo valor 
agregado.



136  –  A Indústria Elétrica e Eletrônica em 2020: Uma Estratégia de Desenvolvimento

Eliminados estes fatores, o cenário que se projeta para 2020 revela perspectivas favoráveis de 
crescimento para o segmento. De fato, a expectativa de manutenção de fatores macroeconômicos 
positivos – como a redução de juros reais, que se aproximariam de 4% em 2020 – indica que os in-
vestimentos deverão retomar expansão. A demanda interna seria o principal fator de crescimento do 
segmento, além do crescimento do comércio externo. Para o incremento da demanda espera-se que, 
até 2020, os investimentos em máquinas e equipamentos mantenham crescimento médio ainda ele-
vado.

A previsão de elevados investimentos no setor petrolífero constitui, por si só, relevante opor-
tunidade de expansão e de desenvolvimento do setor. Dados estes elementos, o consumo interno de 
equipamentos industriais deve seguir exibindo taxas de crescimento superiores ao agregado da eco-
nomia: entre 5% a 7% a.a. (Tabela 37). Outros fatores específicos – como a tendência de maior utili-
zação de componentes, de soluções customizadas e integradas, a introdução de novos materiais e o 
maior nível de padronização de componentes – podem contribuir para um aumento do valor agrega-
do do segmento de equipamentos industriais. 

Embora a defasagem tecnológica seja um importante limitador, a produção brasileira poderia 
se expandir também, no cenário desejável, através de ligeira redução das importações, que em 2008 
ocuparam quase um quarto do mercado doméstico.

Tabela 37: Cenário desejável – equipamentos industriais (2008: dados 
efetivos; 2009 – 2020: projeções)

Valores Correntes (R$ milhões) 2008 2009 2010 2015 2020
Faturamento 18.369 20.226 22.819 40.338 65.591

Consumo Aparente 21.356 22.506 25.191 44.148 68.860
Exportações 2.109 2.221 2.666 5.019 10.504
Importações 5.096 4.501 5.038 8.830 13.772

Valores constantes (var. % a.a) 2008 2009 2010 2015/2010 2020/2015
Faturamento 12,4 7,6 8,9 7,2 5,9

Consumo Aparente 17,8 3,0 8,0 7,0 5,0
Exportações 2,3 2,9 15,8 8,5 11,4
Importações 32,4 -13,7 8,0 7,0 5,0

Indicadores de comércio externo 2008 2009 2010 2015 2020
Importações / Consumo aparente 23,9 20,0 20,0 20,0 20,0

Exportações / Faturamento 11,5 11,0 11,7 12,4 16,0
Saldo Comercial (US$ milhões) -1.659 -996 -1.156 -1.900 -1.499
Saldo Comercial (% do PIB) -0,1 -0,1 -0,1 -0,1 0,0

Faturamento (% do PIB) 0,6 0,7 0,7 0,8 0,8
Fonte: Dados primários ABINEE - Projeções LCA

* Consumo aparente = faturamento + importação – exportação
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Material Elétrico

A dinâmica do setor de materiais elétricos é expressivamente determinada pelo nível de ati-
vidade na construção civil. Entre 2004 e 2008, a construção civil brasileira exibiu desempenho que 
pode considerado como um dos mais favoráveis de sua história. No período, o PIB do setor apre-
sentou crescimento médio de mais de 5% ao ano, superando o desempenho da economia como 
um todo, e ampliando sua participação no PIB brasileiro. O mercado imobiliário teve contribuição 
significativa neste movimento. O número de financiamentos imobiliários concedidos com recursos 
do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), por exemplo, passou do patamar de 35 mil 
por ano, verificado entre 1997 e 2003, para nível próximo de 300 mil em 2008. O setor de material 
elétrico de instalação acompanhou o ciclo favorável de crescimento, e o faturamento real apresentou 
crescimento médio superior a 7% ao ano no período.

O agravamento da crise econômica global, no final de 2008, teve efeitos visíveis sobre o nível 
de atividade da construção brasileira. Houve também fechamento expressivo de postos formais de 
trabalho, bastante superior ao efeito sazonal. Segundo levantamento da Empresa Brasileira de Estudos 
de Patrimônio (EMBRAESP), o número de lançamentos na região metropolitana de São Paulo apre-
sentou significativa redução, reforçando provável arrefecimento da demanda por materiais elétricos. 
No entanto, mesmo em 2009, alguns fatores deverão compensar, ainda que parcialmente, os efeitos 
negativos do menor nível de confiança e de investimentos na economia brasileira. Em primeiro lu-
gar, o nível elevado de empreendimentos já contratados deverá sustentar, por alguns meses, parte da 
demanda por produtos do setor. Em segundo lugar, o plano de expansão de moradias populares di-
vulgado pelo governo federal garante crescimento expressivo de novas casas. Finalmente, os inves-
timentos em infraestrutura deverão ser os menos afetados pela crise financeira, mantendo-se, assim, 
em níveis ainda elevados.

Espera-se que, com o abrandamento da crise de confiança, a construção civil imobiliária volte 
a ser impulsionada pelo crescimento do rendimento das famílias. A crescente disponibilidade de cré-
dito, tanto de fontes direcionadas como de recursos livres, deverá permitir que o setor volte a apresen-
tar taxas mais elevadas de crescimento. Algumas medidas regulatórias – como a ampliação do valor 
máximo de financiamento e do limite de renda para uso de recursos do Fundo de Garantia do tempo 
de Serviço (FGTS) – também deverão contribuir positivamente para o desempenho do setor no Brasil. 
Para o cenário previsto até 2020, espera-se que a tendência das principais condições necessárias para 
um crescimento sustentando da construção civil deva se manter, como a melhoria das condições de 
crédito, e expansão da renda e dos investimentos. Como resultado da evolução benigna dessas variá-
veis, o consumo interno do setor de materiais elétricos cresceria entre 4% a.a. e 5% a.a. (Tabela 38). 

Cabe ressaltar que, por se tratar de um setor bastante consolidado, sua dinâmica não apresenta 
grandes rupturas. Por isso, no cenário de continuidade as atividades do seguimento continuariam sen-
do puxadas pelo crescimento do consumo interno, sem maiores expectativas para uma intensificação 
da participação no mercado externo. Contudo, no cenário desejável para este segmento, melhores 
condições de participação no mercado externo seriam providas pelo fomento à exportação brasileira 
e ampliação da agregação de valor dos produtos domésticos, que acumulariam mais funções. Assim, 
as exportações tenderiam a aumentar, acompanhando o faturamento interno.
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Tabela 38: Cenário desejável – materiais elétricos (2008: dados 
efetivos; 2009 – 2020: projeções)

Valores Correntes (R$ milhões) 2008 2009 2010 2015 2020
Faturamento 8.323 8.675 9.673 17.005 25.334

Consumo Aparente 9.626 9.929 11.095 19.092 28.388
Exportações 597 633 686 1.349 2.057
Importações 1.900 1.886 2.108 3.437 5.110

Valores constantes (var. % a.a) 2008 2009 2010 2015/2010 2020/2015
Faturamento 10,6 4,6 9,8 7,5 4,0

Consumo Aparente 14,4 3,5 10,0 7,0 4,0
Exportações 8,0 6,4 6,7 9,9 4,5
Importações 31,7 -0,4 10,0 5,8 4,0

Indicadores de comércio externo 2008 2009 2010 2015 2020
Importações / Consumo aparente 19,7 19,0 19,0 18,0 18,0

Exportações / Faturamento 7,2 7,3 7,1 7,9 8,1
Saldo Comercial (US$ milhões) -717 -548 -693 -1.041 -1.401
Saldo Comercial (% do PIB) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Faturamento (% do PIB) 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3
Fonte: Dados primários ABINEE - Projeções LCA

* Consumo aparente = faturamento + importação – exportação

* * * * * *

Foi visto, portanto, que existem oportunidades para que a indústria elétrica e 
eletrônica sofra mudanças estruturais e atinja o cenário desejável – de maior autonomia 
tecnológica e consolidação no mercado externo – no qual o setor passaria a representar 
7% do PIB – contra 4,3% verificados em 2008. No entanto, os obstáculos a serem 
superados para que as oportunidades sejam plenamente utilizadas demandam que 
alguns dos atuais arranjos do mercado e das políticas públicas sejam revisitados. As 
políticas de incentivo que irão compor a estratégia de desenvolvimento do setor elétrico 
e eletrônico serão apresentadas a seguir. 
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B.3 PROPOSIÇÕES DE POLÍTICAS DESEJÁVEIS 

As características dinâmicas do setor elétrico e eletrônico demandam que se implementem 
políticas públicas destinadas à superação de obstáculos e aproveitamento pleno das oportunidades 
para permitir o desenvolvimento desta indústria. Com efeito, a experiência internacional mostra que 
a iniciativa governamental na execução de políticas públicas destinadas ao setor elétrico e eletrônico 
foram cruciais na criação de vantagens competitivas, permitindo intenso desenvolvimento do setor e 
ampliação da participação do comércio internacional. 

No Brasil, é imprescindível que o governo considere, de forma consequente, o setor elétrico e 
eletrônico estratégico em termos de desenvolvimento nacional para que seja construída, ao longo dos 
próximos dez anos, uma indústria que alcance a fronteira tecnológica – especialmente no que toca à 
convergência digital – e que consolide o Brasil como player efetivo no mercado externo. 

Para tanto, a indústria doméstica deve sofrer mudanças estruturais, ensejando um crescimen-
to acelerado que confira ao setor ainda maior importância na economia brasileira: a meta quantita-
tiva aqui defendida é um salto no faturamento setorial – de 4,3% do PIB, em 2008, para 7% do PIB 
em 2020.

É verdade que já existem políticas de incentivo importantes que podem contribuir de manei-
ra relevante para o desenvolvimento do setor59. Mas é necessário maior divulgação dos mecanismos 
existentes, diminuição da burocracia e uma estratégia mais objetiva do governo associada à maior co-
ordenação dos instrumentos para promover a indústria elétrica e eletrônica. 

Do lado empresarial, também se espera uma postura mais ativa no sentido de realizar investi-
mentos, disputar mercados competitivos, investir no desenvolvimento tecnológico em projetos mais 
ambiciosos e assumir os riscos decorrentes dessa estratégia nacional. 

Portanto, é imperativo estruturar uma estratégia de desenvolvimento do setor elétrico e eletrô-
nico que envolva um conjunto de aprimoramentos das políticas de incentivos já existentes, bem como 
novos instrumentos que devem ser criados com vistas a superar os principais obstáculos e aproveitar 
plenamente as oportunidades existentes, construindo uma trajetória de longo prazo renovada, na di-
reção da maior autonomia tecnológica e do aumento do valor agregado pela indústria local, reconhe-
cendo seu valor estratégico para o desenvolvimento nacional. 

A estratégia pode ser apresentada contemplando dois grupos de ações: (i) políticas estruturan-
tes, consideradas o núcleo prioritário de medidas indispensáveis para promover a mudança estrutural 
que se pretende alcançar para a construção de uma nova trajetória de desenvolvimento da indústria 
elétrica e eletrônica; e (ii) políticas complementares, que permitem a superação de obstáculos mais 
específicos do setor e devem ocorrer em paralelo às estruturantes.

A Figura 3 sintetiza os dois conjuntos de políticas que compõem a estratégia de desenvolvi-
mento do setor, cujos elementos serão detalhados adiante.

59 No Anexo 1 estão apresentados os principais instrumentos governamentais existentes que criam incentivos para o desen-
volvimento da indústria doméstica.	
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Figura 3: Estratégia de desenvolvimento da indústria               
elétrica e eletrônica
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B.3.1 POLÍTICAS ESTRUTURANTES

Governança e postura estratégica do governo

Considerando que a indústria elétrica e eletrônica local é estratégica em termos de desenvolvi-
mento nacional, um importante passo a ser dado, rumo à indústria desejável em 2020, é a mudança 
de postura do governo. Em outros termos, espera-se que o governo demonstre concretamente que o 
setor é prioritário para o desenvolvimento nacional, tomando iniciativas de promoção do desenvol-
vimento industrial de forma articulada com as ações do setor privado e assumindo uma postura mais 
ativa na reestruturação da indústria brasileira elétrica e eletrônica.

Mais precisamente, é necessária uma mudança da estrutura de governança do setor públi-
co, alterando processos e instituições, permitindo maior coordenação entre os agentes envolvidos 
(stakeholders) na elaboração de políticas focadas em assuntos estratégicos relacionados à indústria 
elétrica e eletrônica. Entre as principais responsabilidades estariam a promoção da interlocução entre 
o governo e o setor privado, seja para planejar as políticas destinadas ao setor, seja para direcionar as 
questões relevantes da indústria dentro da máquina pública. Ou seja, é necessário maior coordenação 
e acompanhamento da execução das políticas propostas para as instituições do setor público respon-
sáveis por políticas setoriais ou específicas. 

Há que se aprimorar também as estratégias de atração de investimento externo e doméstico 
para o setor, criando mecanismos facilitadores de negócios e difundindo informação – tarefa que es-
taria inserida nesta nova estrutura organizacional do Governo Federal. 

Por fim, para a sustentação deste conjunto de iniciativas de promoção da indústria elétrica e 
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eletrônica, caberia também a constituição de um Programa de Recursos Humanos para a atuação no 
setor, incluindo a busca de aquisição do conhecimento e o treinamento de recursos humanos. Este 
programa deveria ser abrangente, englobando todo tipo de mão-de-obra, desde pessoal para o chão 
de fábrica até aquela voltada para a fronteira tecnológica. Em paralelo, deve-se estruturar estratégias 
para o fortalecimento da indústria de software e da prestação de serviço em Tecnologia de Informa-
ção (TI), uma vez que a trajetória do processo de inovação tecnológica se apoia no desenvolvimento 
desses segmentos capazes de agregar valor ao produto. E mais que isso: o segmento de softwares é 
um importante empregador de mão-de-obra qualificada.

Investimentos em P&D

Dada a decisiva importância da inovação tecnológica para a indústria elétrica e eletrônica, faz-
se necessário estabelecer uma Agenda de Estratégia de Inovação para a Indústria Elétrica e Eletrônica, 
contemplando as tendências futuras do desenvolvimento tecnológico para que sejam hierarquizadas 
as prioridades de investimento conforme emergência das oportunidades tecnológicas. A disponibili-
dade de recursos para investimentos em P&D é crucial para que a indústria doméstica amplie sua au-
tonomia tecnológica – dominando, sobretudo, as tecnologias de convergência digital. 

A partir da interlocução do setor privado com o governo, a Agenda de Estratégia de Inovação 
seria a referência para a coordenação dos institutos de pesquisa já existentes. Entre eles, é importante 
considerar o Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico do Complexo Eletroeletrônico (IPD 
Elétron), entidade criada pela ABINEE para estimular a pesquisa, o desenvolvimento e a cultura da 
inovação no complexo eletroeletrônico, mediante a interação entre empresas e instituições de P&D, 
a dinamização das redes tecnológicas e o apoio à captação de recursos, para promover o desenvol-
vimento tecnológico do setor e aumentar sua competitividade internacional. 

Segundo a proposta aqui delineada, seriam disponibilizados recursos públicos que seriam uti-
lizados especificamente para o cumprimento da Agenda. A Agenda também seria a referência para o 
direcionamento da aplicação dos recursos em P&D de mecanismos já existentes. De fato, já existem 
diversos instrumentos de política tecnológica. Sob a coordenação da Financiadora de Estudos e Pro-
jetos (FINEP) estão disponíveis os mecanismos de Subvenção econômica, Subvenção RH, o INOVA 
Brasil além dos Fundos Setoriais. No âmbito do BNDES tem-se o Programa Inovação Tecnológica, o 
Programa Capital Inovador e o FUNTEC. Ademais, o Ministério de Ciência e Tecnologia dispõe de in-
centivo fiscal à pesquisa e desenvolvimento e inovação, no âmbito da chamada Lei do Bem. 

Esses mecanismos, contudo, são hoje pouco aproveitados pelas empresas, e precisam ser 
divulgados de forma direcionada e coordenada. Além da importante participação do governo na 
exposição dos programas, a ABINEE é parceira importante, auxiliando não apenas na divulgação 
dos programas para seus associados, mas também na busca por aprimoramentos que se mostrarem 
necessários para atender às especificidades de cada segmento da indústria. E, para ampliar a eficá-
cia e os resultados da aplicação dos recursos destinados a P&D, os projetos devem estar alinhados 
com as realidades dos mercados e, para tanto, é importante estreitar a interação entre universida-
de e empresa.

No caso da FINEP, em particular, para que esta agência esteja em condições de atender à de-
manda a ela direcionada, nossa proposta é transformá-la em “Banco da Inovação”. Com isso, é am-
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pliada a capacidade da agência de conceder crédito, que estará em condições de usar de forma mais 
eficiente os recursos que disponibiliza para as empresas investirem em P&D. Nesse sentido, a Finan-
ciadora deve ser capitalizada, com vistas a reduzir a instabilidade da oferta de financiamentos, e tor-
na-se fundamental a definição de recursos sustentáveis para provimento de seu funding. 

Outros aprimoramentos se mostram necessários no que se refere à obrigatoriedade de gastos 
em P&D no âmbito da Lei da Informática e da Lei do Bem. Atualmente há elevada insegurança ju-
rídica: os gastos que as empresas consideram que foram destinados para P&D nem sempre são re-
conhecidos dessa forma pelas autoridades governamentais. E mais: a análise para o enquadramento 
desses gastos demanda bastante tempo. Como resultado, as empresas que se valem dos benefícios 
supramencionados ficam anos aguardando pela validação das isenções fiscais. Portanto, é necessá-
ria a criação de mecanismos para dirimir a insegurança jurídica das avaliações do destino desses in-
vestimentos. 

Há também insegurança jurídica relacionada à Lei da Inovação. De acordo com essa Lei, nas 
licitações de compras por parte do governo pode ser dada preferência para empresas que investem 
em P&D no Brasil. Contudo, em muitas situações esse critério mostra-se em conflito com a Lei 8.666 
– que estabelece as normas gerais sobre licitações e contratos administrativos do setor público e que 
busca privilegiar os projetos que apresentam o menor preço. 

As regras dos programas de incentivo devem ser mais claras e não podem criar instabilidade 
jurídica, caso contrário o ambiente de negócios pode não conferir credibilidade para que os investi-
mentos requeridos para o desenvolvimento do setor se materializem.

Ainda no que tange à Lei do Bem, para que seus benefícios sejam ampliados de forma a atingir 
as necessidades atuais da indústria elétrica e eletrônica, propõe-se que, de forma similar à iniciativa 
irlandesa, o crédito tributário do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica sobre dispêndio de capital em 
incrementos de P&D possa ser destinado para até três exercícios fiscais subsequentes. 

Estruturação de uma indústria de componentes doméstica competitiva internacionalmente

Foi visto que a estruturação de uma indústria de componentes competitiva internacionalmen-
te é importante para que se criem condições mais favoráveis para o Brasil adquirir maior autonomia 
tecnológica. Mais que isso: com vistas a reduzir o preocupante déficit da balança comercial do setor 
elétrico e eletrônico, o estímulo ao desenvolvimento da indústria de componentes local estabelece 
forte prioridade para canalização dos esforços e dos recursos públicos. 

O ponto de partida seria a definição das prioridades de investimentos para este segmento. O 
objetivo seria estruturar uma estratégia de desenvolvimento para que a indústria doméstica de com-
ponentes seja competitiva e contribua para o desenvolvimento tecnológico do conjunto da indústria 
nacional. 

Uma parte importante dessa estratégia é aprimorar os mecanismos de incentivos já existentes. 
No contexto do plano de política industrial desenhada pela Política Industrial, Tecnológica e de Co-
mércio Exterior (PITCE) foram traçadas algumas diretrizes que elegeram como segmento estratégico 
os semicondutores. No âmbito dessa política, institui-se o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Semicondutores (PADIS), o qual concede benefícios fiscais para empresas 
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com atividades no setor. Contudo, esta iniciativa ainda não se encontra suficientemente atrativa para 
novos investimentos. Um dos elementos que deveria ser alterado para ampliar o acesso das empresas 
ao Programa seria a redução drástica – de 5% para 2% – do percentual do seu faturamento que deve 
ser destinado obrigatoriamente para investimentos em P&D do faturamento como condição para usu-
fruto dos benefícios do Programa. 

Seria importante, contudo, definir um programa mais amplo, que permita que a indústria de 
componentes se desenvolva aproveitando todas as oportunidades criadas pelas novas tecnologias e 
pelo mercado. Nesse sentido, sugere-se que a instituição do Programa de Apoio ao Desenvolvimen-
to Tecnológico de Componentes (PADIC). Este programa ampliaria os benefícios já existentes no PA-
DIS, que deixaria de ser restrito às atividades de semicondutores. Esta ampliação do PADIS se mos-
tra imprescindível como decorrência do grande dinamismo e abrangência do processo de inovação 
tecnológica, em âmbito global. Nesse ambiente, a seleção dos nichos de mercado que serão mais 
relevantes na próxima década não é trivial. Além disso, a diversidade de componentes e os elevados 
montantes de importações recomendam a ampliação da política de estímulos à produção local.

Ao atender a um conjunto mais amplo de componentes, o PADIC disporia de mecanismos si-
milares ao atual PADIS. Assim, entre os incentivos estaria a isenção do Imposto de Renda – Pessoa 
Jurídica, a redução a zero das alíquotas do IPI, PIS, PASEP, COFINS, inclusive para importação de in-
sumos e maquinário. Os benefícios seriam estendidos à aquisição de software e de outros insumos 
destinados às atividades, quando importados ou adquiridos no mercado interno pela empresa bene-
ficiária. Estariam abrangidos neste programa os benefícios correspondentes à compra no mercado in-
terno ou à importação de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para incorporação ao 
ativo imobilizado da pessoa jurídica adquirente. Como contrapartida, haveria obrigatoriedade de di-
recionamento de 2% do faturamento da empresa para investimento em P&D. 

Além das alterações acima propostas, sugere-se também que sejam concedidas condições fa-
vorecidas de financiamento por parte do BNDES, tanto mais quanto maior for a parcela do processo 
produtivo de componentes realizada no Brasil. Com isso, será estimulada a maior agregação de valor 
internamente e maior desenvolvimento da indústria doméstica.

O conjunto de incentivos que compõem o PADIC cria condições bastante favoráveis para que 
as empresas produzam componentes de maneira competitiva. Contudo, isso não é suficiente para ga-
rantir o forte desenvolvimento da indústria doméstica de componentes, deslocando os importados. 
Para estimular as compras de componentes locais, sugere-se que sejam criados dois mecanismos. Um 
instrumento seria permitir que o comprador do componente local acumule crédito fiscal (equivalen-
te ao IPI, como se devido fosse) passível de ser abatido dos compromissos com de outros impostos 
federais. 

Outro mecanismo de estímulo para a compra de componentes nacionais seria a instituição do 
Processo Produtivo Avançado (PPA), que envolveria a redução de PIS/COFINS, IPI da empresa que 
venha a agregar conteúdo local. 

A mobilização dos instrumentos mencionados deve ser precedida por negociações envolven-
do as empresas produtoras de bens finais para que se examinem as reais condições de que uma in-
dústria de componentes local seja capaz de efetivamente abastecer parcela do mercado doméstico 
- além, obviamente, de exportar de forma competitiva. 
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Consolidação no mercado internacional

Para a indústria de componentes se estruturar de maneira competitiva e para que todos os de-
mais segmentos elétricos e eletrônicos cresçam dentro do desejado, faz-se necessária a consolidação 
do Brasil como concorrente efetivo no mercado internacional. Para tanto, uma estratégia tão impor-
tante quanto as já mencionadas é ampliar os acordos do Brasil e do MERCOSUL com outros países 
que apresentem mercados com potencial de consumir os produtos nos quais o Brasil apresenta ou 
apresentará maior competitividade. As relações comerciais devem se expandir, portanto, não apenas 
com países que pertencem à América Latina, mas também com outros que representam boa oportu-
nidade de comércio externo.

Para garantir que os acordos existentes e os que serão firmados permitam um aumento expres-
sivo do fluxo de exportação, é importante que os trâmites aduaneiros ganhem velocidade. Para isso, 
o processo aduaneiro nos portos e aeroportos deve ser modernizado, incorporando as novas tecnolo-
gias de informática e automação que já foram anunciadas, e promovendo a capacitação dos recursos 
humanos para atender à demanda dos serviços. 

Para que o Brasil tenha condições competitivas de atuar mais intensamente em outros merca-
dos, é necessário que se criem programas que permitam a consolidação da reputação do Brasil como 
produtor e exportador de produtos elétricos e eletrônicos de qualidade. O caminho seria a acredita-
ção por parte do INMETRO de uma ou mais entidades certificadoras de reputação no mercado glo-
bal, as quais atestariam que os produtos brasileiros atendem às normas técnicas e de qualidade nos 
padrões internacionais. Com esses atestados as empresas estarão com melhores condições de firmar 
as suas marcas no mercado internacional.

Sobre os mecanismos de estímulo à exportação já existentes, constata-se que o RECOF apre-
senta contrapartidas excessivas para que os agentes possam ser beneficiados, minimizando as possi-
bilidades de utilização do incentivo. Assim sendo, recomenda-se uma reavaliação das contrapartidas 
com o objetivo de elevar o número de empresas beneficiárias do Regime.

Ainda no que se refere às condições de comercialização brasileiras no mercado internacional, 
é imperioso destacar a importância fundamental dos acordos comerciais de preferência. No entanto, 
sugere-se que antes de se eleger os países com os quais o Brasil deva conduzir tratativas com vistas 
a firmar acordos de livre comércio, haja sempre a preocupação de considerar aspectos estritamente 
comerciais, tais como o tamanho do mercado consumidor, o grau de abertura comercial já praticado 
pelo determinado país, entre outros. Também é mister considerar que eventuais compensações, ine-
rentes a esse tipo de acordo, sejam prioritariamente oferecidas nos âmbitos intrassetoriais.

B.3.2 POLÍTICAS COMPLEMENTARES

Logística

De forma a complementar a estratégia de ampliação da competitividade dos produtos nacio-
nais, a melhoria das condições de logística do processo de escoamento da produção é outro elemen-
to que merece atenção. Deve-se, de forma geral, melhorar de maneira significativa as condições dos 
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modais de trânsito brasileiro e, para tanto, o Ministério dos Transportes e demais autoridades compe-
tentes (ANTT, ANTAQ) devem criar condições para expandir e adaptar as infraestruturas rodoviária, 
ferroviária e fluvial.

Uma forma de potencializar a atuação direta do setor público seria a criação de um mecanis-
mo que proporcione a compensação às companhias privadas que investirem em infraestrutura físi-
ca, como pontes, estradas etc. O estímulo deveria ser concedido a projetos que viabilizam o acesso 
dessa nova infraestrutura a outros agentes, para que a sociedade como um todo se beneficie. E para 
viabilizar isso, os projetos deveriam estar vinculados ao sistema de concessão e, portanto, sujeitos a 
aprovação prévia. 

Aprimoramento de mecanismos tributários

Para que o produto doméstico seja competitivo externa e internamente, a reforma tributá-
ria se impõe como uma necessidade inadiável – e há perspectiva de que ela se torne realidade 
até 2020. Contudo, o desenvolvimento do setor elétrico e eletrônico, como prioridade na estraté-
gia de desenvolvimento nacional, não pode ficar na dependência de políticas que envolvem inte-
resses que transbordam – e muito – as questões atinentes ao desenvolvimento industrial. Portanto, 
independentemente da realização de uma reforma tributária, deve-se propor o aprimoramento de 
alguns mecanismos tributários que impactam diretamente o desempenho das atividades do setor 
elétrico e eletrônico. 

Nesse sentido, deve-se estabelecer visando um tratamento fiscal que evite o acúmulo do cré-
dito de ICMS ou que permita o uso imediato do crédito remanescente – medidas que são particular-
mente importantes para as empresas de bens de capital sob encomenda. 

Outro aprimoramento importante para preservar a competitividade dos produtos nacionais 
frente aos importados, quando houver exigências no Brasil da certificação compulsória de produtos, 
seria criar condições para que os órgãos competentes fiscalizem os produtos estrangeiros para que es-
tes também se conformem às mesmas exigências que o produto nacional.

Flexibilização do marco regulatório de telecomunicações

No que se refere à atuação das agências reguladoras, o marco regulatório de telecomunicações 
demanda aprimoramentos, de forma a complementar a estratégia de desenvolvimento do setor elétri-
co e eletrônico. À luz da experiência europeia – marco regulatório pautado no Green Paper (1997)60 
e no Framework Directive (2002)61 –, propõe-se a construção de um arcabouço regulatório mais fle-
xível, apto a viabilizar o aproveitamento das oportunidades abertas pela convergência tecnológica. 
Mais precisamente, a regulação não deve ser estruturada a partir das características tecnológicas de 
cada infraestrutura, mas sim deve disciplinar os serviços ofertados pelas diferentes plataformas, de 
maneira integrada.

60 Green paper on the convergence of the telecommunications, media and information technology sectors, and the implica-
tions for regulation, disponível em http://www.itb.hu/dokumentumok/green_paper/.	
61 Directive 2002/21/EC of the European Parliament and of the Council, disponível em http://www.euroblind.org/ fichiersgb/
com200221.htm.
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De fato, a dinâmica recente do mercado de serviços de telecomunicações na Europa mostra 
que a adoção de um arcabouço regulatório unificado e atualizado tem estimulado a concorrência 
entre diferentes plataformas ofertantes de múltiplos serviços, levando à expansão das alternativas à 
disposição dos consumidores. Ao não impor entraves regulatórios, as autoridades têm viabilizado um 
processo de expansão de oferta por parte de provedores de serviços de comunicações (telefonia, TV 
a cabo, redes corporativas etc.), que buscam incrementar a rentabilidade de seus negócios em duas 
frentes: alavancando receitas com um portfólio de serviços mais diversificado; e reduzindo custos de 
rede pelo aproveitamento de economias de escopo. 

Com essas adaptações, a introdução de novas tecnologias será mais intensa, ampliando o di-
namismo do mercado de serviços e de equipamentos de telecomunicações. 

O intenso avanço tecnológico também traz estrangulamentos no que se refere ao espectro ele-
tromagnético para as novas tecnologias. Por isso, nesse contexto de reforma regulatória, à luz das no-
vas tecnologias digitais, a ANATEL deve estudar e implementar uma redistribuição eficiente dos es-
pectros que originalmente foram destinados com base na tecnologia analógica.

Acesso ao crédito para empresas de menor porte

Por fim, a estrutura de financiamento ao setor também demanda aprimoramentos, para que a 
agenda de políticas para o setor elétrico e eletrônico se torne mais efetiva, incluindo as empresas de 
menor porte. Uma proposta que se coloca nesta direção é que as entidades de financiamento, prin-
cipalmente BNDES/FINAME, estabeleçam condições diferenciadas de financiamento para operações 
que contemplem maior agregação de valor pela empresa no Brasil. 

O país carece também de mecanismos de financiamento para capital de giro, destinados às 
empresas de pequeno porte. Propõe-se a criação de um Fundo de Investimento em Direitos Cre-
ditórios (FIDC), ou Fundo de Recebíveis, constituídos de títulos que representam receita futura de 
uma empresa – ou seja, o cotista compra parte do crédito futuro de uma empresa em troca de re-
cursos de curto prazo. Os FIDCs seriam destinados ao investimento produtivo, seja em capital de 
giro seja capital fixo. A criação dos FIDCs contaria com o apoio da ABINEE na coordenação dos 
associados. Além disso, o BNDES atuaria como agente de fomento, apoiando o programa via subs-
crição de cotas. 

Com vistas a ampliar o acesso das empresas de pequeno e médio porte aos recursos disponí-
veis no mercado, propõe-se também o uso mais intensivo de mecanismos que permitem diminiur a 
assimetria de informação. Para tanto, já existem intrumentos como o Fundo de Aval e o Crédito So-
lidário.

Um Fundo de Aval é um instrumento que pode constituído pelas empresas da indústria elétri-
ca e eletrônica para conferir garantias às operações de crédito do tomador que não tem condições de 
obter o aval no mercado ou de oferecer outras formas de garantia. Este fundo não emprestaria dinhei-
ro diretamente às empresas, mas daria ao banco a garantia necessária para acesso ao crédito. Para o 
Fundo de Aval já disponível pelo SEBRAE, o empresário deve apresentar um projeto que justifique o 
crédito a ser concedido. O empreendedor terá obrigações com o pagamento do Aval e com o paga-
mento do crédito concedido pelo banco. 
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Já o FAMPE – Fundo de Aval às Micro e Pequenas Empresas – é proporcionado pelo SEBRAE 
e tem como objetivo lastrear o aval e a fiança do SEBRAE nos operações de crédito com bancos con-
veniados. Os financiamentos são destinados a investimento fixo, capital de giro, exportação (fase pré-
embarque) e desenvolvimento tecnológico e inovação. 

Nessa linha há também o Crédito Solidário. Neste tipo de aval, pessoas de um mesmo gru-
po empresarial, que adquiram confiança mútua, avaliam a operação de crédito e servem de avalistas 
para a empresa demandante de crédito. Caso esta não cumpra seus compromissos todas as outras 
partes integrantes do grupo se tornam solidariamente responsáveis pela dívida.

Outro mecanismo, mas que ainda não foi aprovado pelo Congresso, é o Cadastro Positivo. O 
objetivo principal é distinguir a qualidade dos devedores de forma a reduzir os juros para os agentes 
selecionados como bons pagadores. Este é um projeto apoiado pelo Banco do Brasil e pela Caixa Eco-
nômica Federal, para reduzir os juros de empréstimos e fomentar o crédito. 

Destaca-se que estes mecanismos demandam elevada coordenação entre os agentes e, por 
isso, o processo de constituição dos Fundos de Aval e do Crédito Solidário seria potencialmente mais 
eficiente com a participação da ABINEE na coordenação dos associados. 

Utilização do poder de compra do governo

De forma a intensificar o desenvolvimento da indústria elétrica e eletrônica, sugere-se a utiliza-
ção do poder de compra do governo para potencializar a demanda interna de todos os produtos que 
compõem a indústria elétrica e eletrônica e, sobretudo, daqueles que envolvem intenso esforço de 
desenvolvimento tecnológico local. 
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CONCLUSÃO

O resultado deste trabalho é um passo importante em direção à construção de um plano de desen-··
volvimento para a indústria elétrica e eletrônica, que é um setor é de extrema relevância para a econo-
mia brasileira: seu faturamento equivale a 4,3% do PIB, em 2008. 

Trata-se de uma indústria que possui forte efeito multiplicador sobre os demais segmentos da eco-··
nomia, pois não só irradia, como é a base para a revolução tecnológica, viabilizando a modernização 
do mercado doméstico. As condições da oferta de produtos elétricos e eletrônicos acabam condicio-
nando as operações e a eficiência de outros segmentos da economia, além de gerar, diretamente, opor-
tunidades de emprego para mão-de-obra qualificada.

O desempenho recente do setor está pautado em uma estrutura dependente de importações de ··
componentes e produtos finais, marcada pela desindustrialização e com redução da agregação de va-
lor local. 

Chama atenção também o saldo da balança comercial do setor que, especialmente por conta da ··
ausência de uma indústria doméstica de componentes, é deficitário em 1,4% do PIB.

É imprescindível, portanto, que o governo considere a indústria elétrica e eletrônica local estratégi-··
ca para o desenvolvimento nacional. Nessa trajetória, trata-se de aproveitar as oportunidades que se co-
locam – sobretudo em termos de inovação tecnológica – e de superar os obstáculos que limitam a com-
petitividade do produto brasileiro de forma a intensificar a atuação internacional. Faz-se necessário não 
apenas continuar crescendo de forma intensa, mas também que se altere a estrutura atual da indústria. 

A VISÃO que norteia a construção do cenário desejável em 2020 é alcançar uma indústria que será ··
mais autônoma tecnologicamente, com o segmento doméstico de componentes competitivo internacio-
nalmente, permitindo que o Brasil se consolide como um competidor efetivo no comércio internacional.

Na estratégia de desenvolvimento da indústria elétrica e eletrônica proposta é mandatória a coor-··
denação política para aproveitamento dos mecanismos já existentes e mobilização dos agentes para a 
construção dos instrumentos que ainda se mostram necessários. Deve haver um cronograma de imple-
mentação da estratégia, que deve começar de imediato. 

Outro aspecto fundamental da construção estratégica é garantir que todos os envolvidos se respon-··
sabilizem por zelar para que o novo ambiente institucional se consolide e para que as suas regras, umas 
vez estabelecidas, sejam efetivamente implementadas, mantendo coerência e estabilidade no médio e 
longo prazos – como um verdadeiro sistema nacional articulado para o desenvolvimento da indústria 
elétrica e eletrônica doméstica. 

É crucial, portanto, que os agentes do governo e a iniciativa privada trabalhem juntos na eleição ··
das prioridades e no detalhamento dos mecanismos de incentivos para que se construa, daqui até 2020, 
uma indústria doméstica elétrica e eletrônica à altura de sua importância estratégica para o desenvolvi-
mento brasileiro. 
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